
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.724 - RS (2011/0241475-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RUI PADILHA RAMOS 
ADVOGADO : NELSON LEICHTWEIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA.
1. De acordo com o disposto nos arts. 545 do Código de Processo Civil e 
258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o recurso de 
agravo regimental somente é cabível contra decisão monocrática, sendo 
manifestamente inadmissível sua interposição contra acórdão. 
2. A caracterização de erro grosseiro impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal e reforça o caráter protelatório da insurgência, 
recomendando a aplicação da multa de 1% sobre o valor corrigido da 
causa, nos termos do que previsto no art. 557, § 2º, do CPC
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Rui Padilha Ramos contra acórdão desta Turma que não conheceu de 

recurso especial (e-STJ, fl. 606).

Reitera o agravante as razões e a pretensão do especial, acrescendo " 

(...) que o recurso especial não se presta ao reexame de matéria de fato, e nem 

representa terceira instância (...)" (e-STJ, fl. 630).

Requer seja dado provimento ao regimental para análise e provimento do 

recurso especial interposto. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso interposto é 

manifestamente inadmissível, por se tratar de interposição de agravo regimental contra 

decisão colegiada.

 Com efeito, em conformidade com o disposto nos arts. 545 do Código de 

Processo Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, tal recurso 

somente é cabível contra decisão monocrática, configurando erro manifesto, como o 

ocorrido na espécie, sua interposição contra acórdão.

Demais disso, a caracterização de erro grosseiro impede a aplicação do 

princípio da fungibilidade recursal, e reforça o caráter protelatório da insurgência, 

recomendando a aplicação da multa de 1% sobre o valor corrigido da causa, a teor do 

que dispõe o art. 557, § 2º, do CPC.

No ponto:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. FALHA QUE SE REPETE 
EM SUCESSIVOS RECURSOS.
1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível 
agravo regimental contra decisão monocrática, sendo manifestamente 
inadmissível sua interposição contra acórdão.
2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de qualquer 
dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre 
qual o recurso cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso 
inadequado tenha sido interposto no prazo do que deveria ter sido 
apresentado.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor corrigido da causa, na forma do art. 557, § 2º, do 
CPC.
(AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 390.989/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental com aplicação de 

multa de 1%, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0241475-0 REsp 1.308.724 / RS

Números Origem:  10600057665  1120400019961  1727302720118217000  20400019961  
4787153520118217000  70040834350  70042399360  70043923234  70044859213

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUI PADILHA RAMOS
ADVOGADO : NELSON LEICHTWEIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Enriquecimento ilícito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUI PADILHA RAMOS
ADVOGADO : NELSON LEICHTWEIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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